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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA 
n°1004458-60.2019.8.26.0363 

C O N C L U S Ã O 
Em 10 de julho de 2020, conclusos ao Excelentíssimo Senhor 
Doutor ALBERTO GENTIL DE ALMEIDA PEDROSO, 
MM. Juiz Assessor da Corregedoria Geral da Justiça do Estado 
de São Paulo. 
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ALBERTO GENTIL DE ALMEIDA PEDROSO 

Juiz Assessor da Corregedoria 

Civil e organizar o quadro social afim de possibilitar o cumprimento das 

disposições estatutárias. 
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C O N C L U S Ã O 
Em 22 de julho de 2020, conclusos ao Excelentíssimo 
Senhor Desembargador RICARDO ANAFE, DD. 
Corregedor Geral da Justiça do Estado de São Paulo. 

Publique-se. 

Corregedor Geral da Justiça 
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